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O Ensino Médio no Distrito Federal no 
quinquênio 2012-2016

Resumo: Desde a implantação do ensino médio no Brasil, a partir dos jesuítas até os dias atuais, muitas 
mudanças ocorreram, tais como a desvinculação entre o ensino e os preceitos religiosos e hermenêu-
ticos dos jesuítas, a vinculação da obrigatoriedade de oferta do ensino ao Estado e o crescimento das 
redes particulares de ensino. A educação na capital também sofreu mudanças, com diretrizes e estilos 
diferentes. Na década atual, destacou-se a reformulação curricular e a busca por uma identidade do 
ensino médio, na tentativa de tornar a escola mais atraente aos jovens. Nesse contexto, este estudo, 
a partir de informações disponíveis no Censo Escolar do Distrito Federal nos últimos cinco anos (2012-
2016), busca mostrar a evolução de alguns indicadores educacionais do ensino médio das escolas pú-
blicas. Os resultados mostraram, dentre outras tendências, aumento das taxas de aprovação em todas 
as Coordenações Regionais de Ensino (CREs). Além disso, mesmo com o arrefecimento das taxas de 
abandono e reprovação, ainda há CREs com resultados elevados, o que se agrava quando se conside-
ram os diferenciais por turno, apontando para a necessidade de se dar maior atenção às CREs que ainda 
apresentam resultados elevados no abandono e na reprovação. 
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Introdução 

Partindo da necessidade de melhor conhecer a evolução do 
ensino no Distrito Federal, este texto buscou primeiramente 
contextualizar resumidamente sua implantação, apresentando 
as resoluções legais de criação, alterações, etc., cujo entendi-
mento é fundamental para a compreensão das formas assumi-
das pela educação básica brasileira contemporânea. 

A partir dessa contextualização, o objetivo deste trabalho é 
apresentar a evolução do ensino médio, das instituições públi-
cas, no Distrito Federal, entre 2012 e 2016, considerando algu-
mas variáveis disponíveis no Censo Escolar do Distrito Federal, a 
saber: número de matrículas iniciais e finais; número de alunos 
afastados por abandono; número de reprovados; número de 
aprovados e o número de docentes em sala de aula. Conside-
raram-se as informações por Coordenação Regional de Ensino 
(CRE). Será apresentada a evolução percentual de cada variável, 
a variação do peso proporcional de cada CRE no total do Distri-
to Federal e as taxas de abandono, reprovação e de aprovação 
por CRE no quinquênio analisado.

1. Ensino médio: Breve histórico e marco legal

A história do ensino médio no Brasil começa com os jesuítas, 
ainda no período colonial, e segue até o século XVIII, quando 
se deu a expulsão dos religiosos e as aulas passaram a ser mi-
nistradas por professores indicados e que atendiam a interesses 
políticos. No século XIX, a responsabilidade da oferta de ensino 
primário e secundário passou para as províncias. Desde então, 
reformas significativas no sistema educacional brasileiro vieram 
a ocorrer apenas após a Revolução de 30, como a que se deu 
com a criação do Ministério da Educação – através do Decreto 
n.º 19.402, de 14 de novembro de 1930. 

Em 1931, o Decreto nº 19.8901, complementado pelo De-
creto/Lei nº 4.244, criou a Lei Orgânica do Ensino Secundário, a 
partir da qual passou a existir uma divisão entre ensino primá-
rio e secundário (QUEIROZ; ALVES; SILVA; SILVA; MODESTO, 
2017). Há que se ressaltar que o referido decreto também criou 
o Conselho Nacional de Educação (CNE), tendo como uma das 
suas atribuições a elaboração do Plano Nacional de Educação 
(PNE) (VIEIRA; RAMALHO; VIEIRA, 2017). O primeiro PNE surgiu 
apenas em 1962, após a retomada da atribuição do CNE em 
discutir e formatar o PNE, através da Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, que estabeleceu as diretrizes e bases da 
educação nacional. Nos anos seguintes pouco se progrediu na 
reformulação crítica da educação no Brasil (VIEIRA; RAMALHO; 
VIEIRA, 2017).

Em 1971, com a Lei nº 5.692, foi estabelecida nova estrutu-
ra, dando origem ao primeiro grau com oito anos, e o ensino 
colegial passou a ser chamado segundo grau, mantendo três 
anos de duração. Segundo essa lei, as escolas de segundo grau 
deveriam garantir uma qualificação profissional, de três anos 
(auxiliar técnico) ou de quatro anos (nível técnico) (QUEIROZ; 
ALVES; SILVA; SILVA; MODESTO, 2017).

Essa estrutura não obteve os resultados esperados. A educa-
ção formava alunos sem o conhecimento necessário. Os alunos 
não tinham preparo suficiente para buscarem melhores colo-
cações no mercado de trabalho e nem para ingressarem nos 

cursos de nível superior (SEEDF, 2001, p. 94 e 95). Segundo 
Furlan (2016, p. 5), “A intencionalidade presente nesta Lei não 
se consolidou, mostrou muito intensamente a dinâmica con-
traditória das relações entre a educação e a preparação para 
o trabalho”. 

Com a Constituição de 1988 houve uma reformulação da 
função da escola e do ensino médio. Com o surgimento da Lei 
de Diretrizes Básicas para a Educação – LDB (Lei nº 9.394/96) 
foi dado um importante passo na garantia do acesso ao ensi-
no médio, deixando clara a necessidade e obrigatoriedade da 
elaboração do PNE. No entanto, apenas em 2001, através da 
Lei Federal nº 10.172/01, foi aprovado o segundo PNE, cuja 
duração passou a ser decenal, e foram delineadas metas de 
expansão e melhoria da qualidade do ensino. Segundo VIEI-
RA; RAMALHO e VIEIRA (2017; p.70), a característica principal 
desse PNE implementado “foi a aceitação das exigências feitas 
por órgãos e empresas estrangeiras financiadoras no país para 
continuar com seus investimentos, como por exemplo, a redu-
ção do analfabetismo ou, mais claramente, o aumento da edu-
cação profissional e “Estabelecer parcerias entre os sistemas 
federal, estaduais e municipais e a iniciativa privada, para am-
pliar e incentivar a oferta de educação profissional”. A Emenda 
Constitucional nº 59 de 2009, publicada no Diário Oficial em 
12 de novembro de 2009, produziu modificações no capítulo 
da Constituição referente à educação, deixando claro o dever 
do Estado com a educação mediante a garantia do ensino bá-
sico obrigatório e gratuito dos quatro aos 17 anos de idade, 
assegurando também sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria. Também em 2009, 
foi promulgada a Lei nº 12.061, de 27 de outubro de 2009, 
modificando a redação da lei, alterando o “inciso II do art. 4º 
e o inciso VI do art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, para assegurar o acesso de todos os interessados ao 
ensino médio público”. A Lei do PNE2 aprovado em setembro 
de 2013 ratifica, na terceira meta, a universalização do ensino 
médio, com o papel de educação básica de caráter obrigatório 
para todos os jovens entre 15 e 17 anos de idade. 

1.1 O Ensino Médio no Distrito Federal 

No Distrito Federal, a primeira instituição de ensino médio, 
chamada de Centro de Ensino Médio, imediatamente designa-
do como “CASEB”, foi inaugurado em 16 de abril de 1960, e 
atendeu provisoriamente os estudantes desse nível.. Em 22 de 
abril de 1961 foi finalmente inaugurado o Centro de Ensino 
Médio Elefante Branco (SEEDF, 2001, p. 62 e 64). 

Em conformidade com a Lei nº 4.024 de 1961, a rede oficial 
de ensino no Distrito Federal era composta pela educação de 
grau primário e médio. No caso da “educação de grau médio”, 
o prosseguimento à educação primária dependia da aprovação 
dos interessados no exame de admissão. O ensino médio era 
subdividido em dois ciclos: o ginasial, de quatro anos, e o cole-
gial, de três anos. Ambos compreendiam o ensino secundário 
e o ensino técnico industrial, agrícola, comercial e de formação 
de professores (SEEDF, 2001, p. 67). 

Com o golpe militar em 64, o Distrito Federal, sendo a sede 
dos poderes, passou por várias crises que afetaram a vida da po-
pulação. A educação na capital também sofreu mudanças, com 
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diretrizes e estilos diferentes, decorrentes dos vários titulares 
que assumiram a pasta entre os anos 60 e 703. Tais mudanças 
refletiram em diversos níveis da estrutura, como a substituição 
de diretores e responsáveis pelas escolas.  Tudo isso influenciou 
na queda da qualidade da educação (SEEDF, 2001, p. 70). Em 
1970, foi elaborado um diagnóstico da situação, constatando, 
no caso específico do ensino médio, distorções etárias, além de 
instalações pouco apropriadas no turno noturno, que contava 
com maior número de matrículas que no diurno. Somado a 
esses problemas, havia insuficiência de recursos humanos com 
formação adequada4. A partir desse estudo, foi encaminhado à 
União solicitação de recursos, o que possibilitou melhorias dos 
pontos mais críticos (SEEDF, 2001, p. 87 e 88). 

A Lei nº 5.692/71, a partir da implantação do 2º grau - com 
carga curricular de caráter profissionalizante e com perda qua-
litativa relevante dos cursos técnicos -, provocou uma alteração 
brusca no que vinha sendo desenvolvido até então, tornando-
-se um fracasso em suas ambições. Para se ter uma ideia, no 
Distrito Federal, entre 1971 e 1980, enquanto na rede pública 
o aumento percentual de matrículas foi de 74%, na rede parti-
cular, que seguiu sua estratégia ao reformular os cursos profis-
sionalizantes, mas que na verdade reforçou a parte acadêmica, 
o crescimento foi cinco vezes maior (SEEDF, 2001, p. 95). 

Nos anos 80, através da Resolução nº 2.391, de 19 de junho 
de 1988, do Conselho Diretor (CD), houve uma reestruturação 
no sistema educacional do Distrito Federal, com a criação das 
Divisões Regionais de Ensino (DRE) (SEEDF, 2001, p. 111).  

Os anos 90 destacaram-se pelo surgimento de novas linhas 
político-administrativas, uma vez que seriam eleitos pela pri-
meira vez o governador e os primeiros componentes da câ-
mara legislativa. Nessa década, com as propostas pedagógicas, 
a aprovação dos Planos Quadrienal de Educação do período 
1991/1994 e o de 1995/1998 e o planejamento sincroniza-
do com o contexto social, político e geográfico, observou-se 

expansão da matrícula em todos os níveis. Há que se destacar 
que, no Brasil, e no Distrito Federal em particular, as políticas 
adotadas para a universalização e correção de fluxo acabaram 
por pressionar os concluintes do ensino fundamental para a 
entrada no ensino médio, que também viu sua demanda au-
mentar em decorrência das exigências do mercado de trabalho.

Na década atual, no Distrito Federal, destacou-se a refor-
mulação curricular, a partir de 2007. Em 2010, foi implantada 
uma proposta de currículo experimental e, em 2011, inicia-
ram-se debates sobre suas potencialidades e fragilidades. Nos 
dois anos seguintes foram criados grupos de trabalho regio-
nais, com a participação de professores, para a validação do 
Currículo em Movimento (SEEDF, 2014). Nessas discussões 
ficou clara a necessidade de se estabelecer uma identidade 
do ensino médio, tornando a escola atraente para os jovens 
de 15 a 17 anos, e para os maiores de 18 anos, que optam 
pelo ensino regular noturno, incentivando-os a permanecer 
na escola (SEEDF, 2017, p. 17).

2. Evolução do ensino médio no Distrito Federal
 
2.1 Oferta de instituições educacionais com ensino médio ou 
médio integrado

De acordo com as informações do Censo Escolar DF (SEEDF, 
2017), entre 2012 e 2016, o número de instituições que oferta-
vam ensino médio ou médio integrado passou de 86 em 2012 
para 90 em 2016, o que representou um aumento de 4,65% 
no período. Entre as regionais, verificou-se que, no período 
considerado, das 14 Coordenações Regionais de Ensino – CREs, 
metade delas aumentou o número de instituições com oferta 
do ensino médio, cinco regionais de ensino manteve o número 
de instituições com oferta dessa etapa educacional e em duas, 
Brazlândia e Samambaia, houve redução (Tabela 1; Gráfico 1; 
todas as tabelas deste trabalho encontram-se no Apêndice, ao 
final do texto).

2.1.1 Oferta de instituições educacionais com ensino médio 
ou médio integrado segundo turno

Em todo período estudado, o número de instituições com 
oferta de ensino médio ou médio integrado foi maior para o 
turno diurno. Entre 2012 e 2016, o número de escolas que 
ofertavam esse nível educacional no turno diurno aumentou 
8,75%, passando de 80 para 87 instituições, enquanto os do 
turno noturno foram nove instituições a menos, ou seja, uma 
queda de 20,93% (Tabela 1.1). 

Em 2012, o número de escolas que ofertaram ensino médio 
e médio integrado no turno diurno foi 1,86 vezes maior que 
no turno noturno. Enquanto das 86 instituições educacionais, 
93,02% disponibilizaram ensino médio ou médio integrado no 
turno diurno, apenas metade delas o fizeram no turno noturno. 
Em 2016, a diferença de oferta entre os turnos diurno e notur-
no foi 2,56 vezes maior; enquanto no diurno havia 87 institui-
ções, no noturno apenas 34 ofertavam esse nível educacional 
(Tabela 1.1; Gráfico 1.1). 

Em 2012, das 14 CREs, oito ofereciam ensino médio 
ou médio integrado no turno diurno em todas as unidades 

Gráfico 1: Evolução do número de instituições educacionais com oferta de en-
sino médio ou médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016.

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico1.1 – Percentual do número de instituições educacionais com oferta de 
ensino médio ou médio integrado por turno. Distrito Federal - 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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educacionais, e apenas uma delas (São Sebastião) atendia ple-
namente o turno noturno. Dentre as diferenças verificadas, 
destacou-se a regional do Gama e a de Planaltina onde a oferta 
no turno diurno foi três vezes maior (Tabela 1.1).

Em 2016, enquanto em 11 regionais todas as escolas aten-
diam o turno diurno, em nenhuma houve oferta integral de 
ensino médio no turno noturno. A que se destacou foi a regio-
nal de Samambaia, onde 75% das escolas atenderam a essa 
demanda. Também foi observado que nas CREs de Brazlândia 
e Planaltina, a oferta de ensino médio diurno foi cinco vezes 
maior e nas regionais de Taguatinga e de Santa Maria essa di-
ferença chegou a quatro vezes (Tabela 1.1).

2.2. Número de professores em sala de aula com atuação 
no ensino médio ou médio integrado

Segundo as informações do Censo Escolar DF, entre 2012 e 
2016, o número de professores em sala de aula nas instituições 
com ensino médio ou médio integrado caiu 12,37%, passando 
de 3.719 para 3.259 (Tabela 2). 

Dentre as CREs, a do Plano Piloto/Cruzeiro e a de Brazlân-
dia foi as que tiveram maior redução na variação proporcio-
nal: 28,49% e 36,83%, respectivamente. Daquelas que apre-
sentaram aumento percentual de docentes, destacaram-se as 
regionais do Recanto das Emas (62,2%), a de São Sebastião 
(49,46%) e a do Paranoá (20,78%) (Tabela 2; Gráfico 2).

2.3. Matrícula inicial 

Segundo o Censo Escolar DF, entre 2012 e 2016, o número 
de matrículas iniciais nas instituições públicas do Distrito Fe-
deral passou de 83.196 para 79.625 o que representou uma 
redução de 4,29%. A média de matrículas nesse período foi de 
80.914 (Tabela 3).

Considerando o volume de matrículas por turno, observou-
-se que o turno diurno foi predominante em todo o período. 
De fato, em todo o período a média de matrículas no diurno foi 
de 72.217, enquanto que no noturno esse valor foi de 8.697. 
Entre 2012 e 2016, enquanto a proporção de matrículas iniciais 
no turno diurno aumentou 3,90%, no noturno o percentual de 
matrículas caiu 27,30% (Tabela 3).

Entre as CREs, apresentaram maior média de matrículas: a 
de Ceilândia (13.089), de Taguatinga (9.833) e do Plano Piloto 
(8.524), sendo responsáveis por 38,87% das matrículas no DF 
em todo período (Tabela 3).

Entre 2012 e 2016, apenas metade das 14 CREs apresentou 
aumento proporcional das matrículas iniciais no ensino médio 
e médio integrado. Entre elas, destacou-se a CRE do Paranoá 
com aumento percentual de 17,47%, seguido do Recanto das 
Emas, com 13,78%. Dentre as que reduziram sua participação 
percentual de matrículas, a CRE de Samambaia foi a que mos-
trou maior queda: 14,75% no período (Tabela 3; Gráfico 3).

Considerando-se as matrículas iniciais por turno, destacou-
-se o diurno. De fato, em 2012, 87,49% das matrículas fo-
ram realizadas nesse turno e, em 2016 esse percentual passou 
para 90,91%. Entre as CREs, no quinquênio estudado, cha-
mou a atenção a regional do Guará, uma vez que, enquanto 
no turno diurno houve uma pequena redução no percentual 

de matrículas (-0,33%), no turno noturno o aumento foi de 
75,45%, passando de 3,79% para 6,64%. A CRE do Paranoá 
também se destacou, uma vez que, enquanto no turno diurno 
o aumento proporcional no período foi de 12,29%, no noturno 
esse aumento foi cinco vezes maior. Na regional do Plano Pi-
loto, a participação do diurno pouco aumentou: 1,26%. Por 
outro lado, houve uma redução proporcional de 35,38%, 
sendo a maior queda dentre as regionais de ensino (Tabela 
3; Gráfico 4).

2.4. Matrícula final

Segundo as informações coletadas pelo Censo Escolar DF, o 
volume de matrículas finais passou de 79.013 em 2012, para 
78.938, ou seja, permaneceu praticamente estável, com média 
de 78.938 matrículas finais no período considerado (Tabela 4).

 Ao analisar a evolução dessa variável por CRE, observamos 
comportamento semelhante ao verificado na matrícula inicial, 
com aumento proporcional nas regionais do Paranoá (17,73%), 
Recanto das Emas (14,91%), Núcleo bandeirante (9,01%), São 

Gráfico 2 – Variação proporcional do percentual do número de professores em 
sala de aula com atuação no ensino médio ou médio integrado, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 3 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas iniciais 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 4 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas ini-
ciais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Fe-
deral - 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Sebastião (6,34%), Guará (6,06%) e Plano Piloto/Cruzeiro 
(2,51%). Entre as que o percentual de matrículas diminuiu, 
destacaram-se a CRE de Samambaia (17,78%) e a de Bra-
zlândia (7,89%) (Tabela 4; Gráfico 5).

Considerando a evolução da matrícula final por turno, 
observou-se que no, turno diurno, os maiores aumentos 
proporcionais de matrículas finais se deu nas regionais do 
Recanto das Emas (16,39%), Paranoá (13,64%) e na de São 
Sebastião (8,76%). Por outro lado, as CREs de Samambaia 
(-12,97%), Brazlândia (-9,18%) e Gama (-8,24%), foram as 
que tiveram maior redução proporcional entre 2012 e 2016 
(Tabela 4; Gráfico 6).

No turno noturno, destacaram-se as CREs do Paranoá 
com aumento proporcional de 64,14%, seguido das regio-
nais do Gama (56,05%), Guará (48,01%) e Núcleo Bandei-
rante (34,26%). As regionais com maior redução proporcio-
nal nas matrículas finais foram: Taguatinga (30,98%), Plano 
Piloto/Cruzeiro (29,84%), Samambaia (29,81%) e Planaltina 
(20,90%) (Tabela 4; Gráfico 6).

2.5. Afastados por abandono 

2.5.1 Evolução proporcional

Entre 2012 e 2016, as informações do Censo Escolar DF 
mostraram que, no Distrito Federal, houve uma redução de 
35,15% no número de alunos afastados por abandono. Em 
metade das CREs houve diminuição percentual dos afasta-
dos por abandono, destacando-se as regionais de Brazlândia 
(33,57%), Guará (29,32%), Planaltina (28,05%), Recan-
to das Emas (27,35%) e São Sebastião (25,96%). Por ou-
tro lado, o percentual de abandono aumentou em mais de 
25% nas CREs do Paranoá (39,68%) e Plano Piloto/Cruzeiro 
(27,19%) (Tabela 5; Gráfico 7).

No mesmo período considerando a evolução percentual 
de alunos afastados por abandono segundo turno, verificou-
-se que, no diurno, a maior proporção de alunos afastados 
por abandono foi na CRE de Santa Maria, cuja variação pro-
porcional no período foi de 63,72%, seguido de Samam-
baia, com 46,80%. Dentre as regionais que tiveram queda, 
a do Guará caiu mais da metade, enquanto a de Brazlândia 
e a de São Sebastião a redução foi de pouco mais de 40% 
(Tabela 5; Gráfico 8).

2.5.2 Evolução da taxa de abandono

Neste tópico a análise considerará a relação entre o nú-
mero de alunos afastados por abandono e o número de ma-
trículas finais. 

No período considerado, a taxa de abandono do ensino 
médio reduziu 35,37%, passando de 11,14% para 7,22% 
.Todas as regionais apresentaram redução, sendo que em 
cinco delas a queda foi superior à 50% (Tabela 6).

Considerando os turnos, a diferença entre eles cha-
mou atenção.  Além de ser acentuada, ela aumentou no 
quinquênio estudado: em 2012, a taxa de abandono no 
noturno foi 3,77 vezes maior que no diurno; em 2016, 
essa diferença passou a ser de 4,54 vezes. Além disso, 

Gráfico 5 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas finais 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 6 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas finais do 
ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF 2.5 – Afastados por Abandono

Gráfico 7 – Variação proporcional do percentual de alunos afastados por abandono 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 8 – Variação proporcional do percentual do número de alunos afasta-
dos por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 9 – Variação das taxas de abandono do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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apesar de o noturno apresentar taxas mais elevadas, o ar-
refecimento foi maior no diurno (33,28%) que no noturno 
(19,70%) (Tabela 6; Gráfico 9).

Entre as CREs, observou-se que, em 2012, a maior taxa 
de abandono encontrada foi na regional de São Sebastião 
(18,40%), seguida de Brazlândia (17,34%). Cinco anos de-
pois, apesar da queda desse indicador em todas as regionais, 
ainda assim, a CRE do Paranoá permaneceu com o maior 
percentual: 13,04%, superada apenas por Samambaia, com 
13,17% (Tabela 6; Gráfico 10). 

No mesmo período, considerando os turnos, observou-se 
que, em todas as regionais as taxas de abandono do notur-
no foram superiores às do diurno. Na maioria delas houve 
redução no indicador. No entanto, na regional do Plano Pi-
loto/Cruzeiro enquanto a taxa de abandono caiu 19,63%, 
a do noturno aumentou 44,27%. No Paranoá, enquanto a 
taxa do diurno aumentou 57,72%, a do noturno aumentou 
36,45%. Por outro lado, na regional de Santa Maria houve 
aumento de 8,25% na taxa de abandono do diurno e queda 
de 48,75% na do noturno. A CRE de Samambaia apresentou 
aumento em ambas: 12,74% na taxa do diurno e de 6,73% 
na do noturno (Tabela 6; Gráfico 11). 

2.6. Reprovados

2.6.1 Evolução proporcional

Os resultados do Censo Escolar DF apontou que, entre 
2012 e 2016, o número de alunos reprovados no ensino 
médio caiu 29,23%, passando de 17.622 para 12.471, com 
uma média de 14.239 reprovações no período (Tabela 7).

Considerando as regionais de ensino, Brazlândia foi a que 
apresentou a maior variação percentual de reprovados no 
período considerado, com 77,47%. A seguir destacaram-
-se as CREs de Planaltina (35,58%) e Núcleo Bandeirante 
(37,05%) (Tabela 7; Gráfico 12).

Dentre as que reduziram a proporção de reprovados, des-
tacaram-se as regionais de São Sebastião (23,06%), Ceilân-
dia (20,66%) e Samambaia (20,03%) (Tabela 7; Gráfico 12).

Considerando os diferencias por turno, observou-se que, 
entre 2012 e 2016, enquanto o percentual de alunos repro-
vados aumentou 2,31% no turno diurno, no noturno houve 
uma redução de 14,34% (Tabela 7). 

No entanto, ao se analisar a variação proporcional das 
reprovações por regional no total de reprovados por turno, 
alguns resultados chamam a atenção. Na CRE do Recanto 
das Emas, enquanto no turno diurno houve uma redução per-
centual de 10,49% na participação de reprovados no período, 
no noturno essa variação foi a maior a ser encontrada: 419%. 
Na regional de Santa Maria, o aumento verificado no turno 
noturno foi de 93,99% enquanto no Guará foi de 59,19% e 
em Sobradinho essa variação percentual foi de 51,21% de re-
provados no turno noturno (Tabela 7; Gráfico 13).

No turno diurno, seis regionais aumentaram a proporção 
de reprovados, no período estudado. Brazlândia foi a CRE 
com maior variação proporcional de alunos reprovados, com 
79,01%, seguida da regional de Planaltina (42,63%) e do 
Núcleo Bandeirante (41,97%) (Tabela 7; Gráfico 13).

Gráfico 11 – Variação das taxas de abandono do ensino médio e médio integra-
do por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 10 - Evolução da taxa de alunos afastados por abandono do ensino 
médio e médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF 

Gráfico 12 – Variação proporcional do percentual de alunos reprovados do ensi-
no médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 13 – Variação proporcional do percentual do número de alunos reprovados do 
ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 14 – Variação das taxas reprovação do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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2.6.2 Evolução da taxa de reprovação

Entre 2012 e 2016, a taxa de reprovação dos alunos do 
ensino médio no Distrito Federal passou de 22,30% para 
15,78%, representando uma redução de 29,25% no perí-
odo (Tabela 8).

Considerando os turnos, verificou-se que, em todo o 
período analisado, as taxas de reprovação do noturno fo-
ram maiores, e que em ambos os turnos houve redução 
desse indicador. No turno diurno a taxa de reprovação pas-
sou de 22,20% para 15,36%, representando uma redução 
de 30,83% no período. No noturno essa redução foi menor: 
13,36% (Tabela 8; Gráfico 14). 

Entre as regionais de ensino, todas reduziram as taxas de 
reprovação, exceto Planaltina cuja reprovação manteve-se 
praticamente estável, e Brazlândia onde o aumento desse 
indicador foi de 36,32%. As maiores reduções se deram nas 
CREs de São Sebastião (48,81%) e de Ceilândia (45,12%) 
(Tabela 8; Gráfico 15).

Considerando os turnos, observou-se que, em 2012, em 
sete regionais as taxas de reprovação foram maiores no diur-
no. Entre elas destacaram-se Samambaia (29,86%) e Santa 
Maria (27,13%). No turno noturno, as maiores taxas de re-
provação foram nas CREs do Paranoá (35,02%) e de Ceilân-
dia (32,97%). Em 2016, esse cenário muda, de forma que 
em apenas três regionais as taxas do diurno foram maiores 
que as do noturno: Brazlândia (21,69%), Paranoá (20,81%) 
e Gama (18,60%). Nas demais regionais os resultados desse 
indicador foram maiores para o turno noturno, destacando-
-se a CREs do Guará, Santa Maria e Recanto das Emas, cujas 
taxas foram superiores a 30% (Tabela 8).

No turno diurno, apenas a regional de Brazlândia apre-
sentou aumento proporcional na taxa de reprovação no 
quinquênio estudado: 36,33%. Já no turno noturno, das 
quatro que apresentaram aumento percentual nesse indica-
dor, destacou-se a CRE do Recanto das Emas, por apresentar 
a maior variação percentual no período: passou de 7,32% 
para 30,83%, ou seja, aumentou 321,17% e a de Santa Ma-
ria cuja diferença foi de 113,59% (Tabela 8; Gráfico 16).

2.7. Aprovados

2.7.1 Evolução proporcional

Os dados censitários da SEEDF mostraram que, entre 2012 
e 2016, a média de alunos aprovados foi de 57.571, sendo 
53.002 estudantes do turno diurno e 4.568 do noturno. 
Nesse período o volume de aprovados aumentou 16,95%, 
passando de 52.032 para 60.854 (Tabela 9).

No quinquênio considerado, em apenas seis CREs foi 
observado aumento proporcional no percentual de apro-
vados. Dentre essas se destacaram as regionais do Para-
noá (36,29%), Guará (21,96%), São Sebastião (21,31%) e 
Recanto das Emas (19,70%). Nas demais houve queda na 
variação proporcional de aprovados no período. A regional 
de Samambaia foi a que apresentou maior arrefecimen-
to: 17,83%, seguida de Brazlândia (14,50%); Planaltina 
(11,41%) e Taguatinga (10,07%) (Tabela 9; Gráfico 17).

Gráfico 16 – Variação das taxas de reprovação do ensino médio e médio inte-
grado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 15 - Evolução da taxa reprovação do ensino médio e médio integrado 
segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 17 – Variação proporcional do percentual de alunos aprovados do ensi-
no médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 18 – Variação proporcional do percentual do número de alunos apro-
vados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito 
Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Considerando a distribuição percentual de aprovados 
segundo o turno, observou-se que, no diurno, metade das 
regionais aumentou percentualmente sua participação entre 
os aprovados. Dentre elas, a CRE do Paranoá foi a que de-
monstrou maior aumento proporcional no período: 35,36%. 
Nas regionais do Guará, São Sebastião e Recanto das Emas o 
percentual encontrado foi superior a 21% no período. Ainda 
considerando o diurno, dentre as que reduziram sua parti-
cipação no percentual de aprovados, apenas nas CREs do 
Plano Piloto/Cruzeiro e do Núcleo Bandeirante esse valor foi 
inferior a 5%. Nas demais regionais esse valor ultrapassou os 
10% (Tabela 9; Gráfico 18).

2.7.2 Evolução da taxa de aprovação

Os dados do Censo Escolar DF para o período 2012 a 2016 
mostraram que a taxa de aprovação no ensino médio aumen-
tou 16,93% no período, passando de 65,85% para 77%. Consi-
derando o indicador segundo turno, verificou-se que, no diurno, 
o aumento foi de 15,04%. O noturno, que apresentou meno-
res índices que o diurno no quinquênio considerado, ainda assim 
apresentou aumento maior: 19,69% (Tabela 10; Gráfico 19).

Em 2012, entre as regionais de ensino, Planaltina apresen-
tou a maior taxa de aprovação (74,99%), seguida do Plano 
Piloto/Cruzeiro (72,50%), Taguatinga (71,69%) e Núcleo Ban-
deirante (70,85%). No outro extremo, as CREs do Paranoá e de 
Samambaia foram as que exibiram menores índices: 50,48% e 
57,30%, respectivamente (Tabela 10; Gráfico 20). 

Ao longo do quinquênio, todas as regionais aumentaram 
o indicador e, em 2016, as maiores taxas foram em torno 
de 80%, verificado em quatro regionais: Recanto das Emas 
(81,16%), Plano Piloto/Cruzeiro (80,83%), Planaltina (81,04%) 
e São Sebastião (81,08%). Esta última destacou-se por apre-
sentar um dos maiores aumentos ao longo do quinquênio: 
33,38%. A CRE do Paranoá, mesmo apresentando uma das 
menores taxas em 2016, foi a que mais aumentou proporcio-
nalmente o indicador no período: 35,37%. A regional do Gua-
rá, que em 2012 tinha uma taxa de pouco mais de 50%, des-
tacou-se pelo aumento de 34,46% nesse indicador em 2016. 
Há que se destacar Planaltina, que apresentou taxas elevadas e 
uma das menores variações em todo o período estudado (Ta-
bela 10; Gráfico 20). 

Ao analisar o indicador por turno, observou-se que, em 
2012, no diurno, a maior taxa foi encontrada na CRE de Planal-
tina (81,10%). Em contrapartida essa regional apresentou uma 
das menores taxas no noturno (44,19%) (Tabela 10).  

Ainda considerando o diurno, em 2016, os maiores índices 
foram encontrados em São Sebastião (85,10%), Recanto das 
Emas (84,01%), Planaltina (83,77%), Sobradinho (82,71%) e Pla-
no Piloto/Cruzeiro (81,66%). A menor taxa foi a de Samambaia 
(70,10%). Nesse ano, o noturno ainda apresentou taxas mais mo-
destas que as encontradas no diurno, destacando-se novamente 
Samambaia (45,28%) e Sobradinho (45,68%) (Tabela 10).  

Considerando a evolução das taxas de aprovação por turno 
no quinquênio, verificou-se que, no diurno, todas aumentaram 
proporcionalmente suas taxas, destacando-se Paranoá e Guará, 
com aumento superior a 35%. No turno noturno, houve redu-
ção no indicador nas CREs de Santa Maria (10,03%) e do Plano 
Piloto/Cruzeiro (3,01%).  Dentre as demais se destacaram São 
Sebastião com variação percentual de 47,82%, Gama, Núcleo 
Bandeirante e Paranoá, com aumento proporcional acima de 
30% (Tabela 10; Gráfico 21).  

Considerações finais

Desde a implantação do ensino médio no Brasil muitas mu-
danças ocorreram. Algumas delas acabaram por acentuar a 
desigualdade social, uma vez que a educação pública forma-
va alunos sem o conhecimento necessário ao que era espera-
do, quer fosse para atuar no mercado de trabalho, quer fosse 
para pleitear o ensino superior. Outras mudanças, no entanto, 

Gráfico 19 – Variação das taxas reprovação do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 21 – Variação das taxas de aprovação do ensino médio e médio integra-
do por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 20 - Evolução da taxa aprovação do ensino médio e médio integrado 
segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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consolidaram o acesso ao ensino médio, deixando claro o dever 
do Estado com a educação mediante a garantia do ensino bá-
sico obrigatório e gratuito dos quatro aos 17 anos de idade, 
assegurando também sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria.

Na década atual, no Distrito Federal, destacou-se a reformu-
lação curricular e a busca por uma identidade do ensino médio, 
capaz de tornar a escola atraente para os jovens de 15 a 17, e 
também para os maiores de idade que ainda não concluíram 
essa etapa de ensino. 

As análises das informações do Censo Escolar DF entre 2012 
e 2016 mostraram que apesar de ter havido aumento no nú-
mero de instituições com ensino médio, houve redução de pro-
fessores em salas de aula, e redução no número de matrículas 
iniciais e finais. No entanto, ao se analisar os resultados por 
turno e, principalmente, por CRE observou-se que em metade 
das regionais de ensino a oferta de ensino médio caiu, princi-
palmente no noturno. Também foi observado que, principal-
mente nas regionais com menor tempo de criação, como a CRE 
do Recanto das Emas, de São Sebastião e do Paranoá, houve 
aumento tanto do número percentual de professores em sala 
de aula, como de matrículas iniciais e finais.

As taxas de rendimento evidenciaram redução nas taxas de 
abandono e de reprovação, e aumento nas de aprovação. No 
entanto, apesar dessa tendência também ser verificada em am-
bos os turnos, o noturno apresentou taxas mais elevadas tanto 

para o abandono quanto para a reprovação, e menor redução 
que a verificada para esses indicadores quando comparadas às 
do turno diurno. Considerando as taxas de aprovação, o au-
mento foi maior no diurno em todo o período analisado. Em 
2016, por exemplo, enquanto a taxa de aprovação do diurno 
foi 1,42 vezes maior que a do noturno, a de reprovação foi 
1,29 vezes maior no noturno.

Esses resultados sugerem que muito ainda há que ser feito 
no ensino médio ou médio integrado, mesmo que indicadores 
como abandono e reprovação venham, na maioria das regio-
nais, arrefecendo enquanto as taxas de aprovação avançam 
ano após ano em níveis maiores. As diferenças encontradas 
entre as regionais e entre os turnos sinalizam a necessidade de 
políticas específicas para essas localidades, bem como a per-
cepção das necessidades dos alunos e da comunidade em prol 
da melhoria da qualidade do ensino em todo o Distrito Federal. 

Algumas iniciativas como a implantação da semestralidade, 
do Currículo em Movimento, de programas e projetos do ensi-
no médio são de suma importância na melhoria da qualidade 
de ensino, para atrair o jovem em idade escolar que se encontra 
fora da sala de aula, bem como aquele que necessita entrar no 
mundo do trabalho como forma de sobrevivência. Aliando-se 
a essas iniciativas, o conhecimento da evolução de alguns indi-
cadores educacionais pode ser utilizado como ferramenta para 
que as mudanças sejam planejadas com embasamento técnico 
da situação do ensino médio no Distrito Federal. 

Notas
1	  Essa reforma ficou conhecida como Reforma Francisco Campos, realizada no início da Era Vargas (1930-1945), sob o comando do ministro da educação e saúde Francisco 

Campos (MENEZES; SANTOS, 2001).

2	  Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

3	  Entre os anos 60 e 70, “houve nove titulares da educação no Distrito Federal (quer CASEB, depois, sucessivamente, Fundação Educacional, Superintendência e Secretaria), 
ou seja, uma mudança a cada ano e fração.” (SEEDF, 2001, p. 70). 

4	  O estudo mostrou que apenas um quarto dos professores cadastrados tinham formação pedagógica em nível superior (SEEDF, 2001, p. 87).

Referências bibliográficas

BRASIL. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 1996. Disponível em: https://www.
mpes.mp.br/Arquivos/Anexos/03fe25bf-f2c9-459a-bee2-f00c1b0b2a0e.pdf. Acesso em 16/08/2017.

_______. Lei n° 10.172 de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/L10172.
pdf.  Acesso em 16/08/2017.

_______. Emenda Constitucional nº 59 de 11 de novembro de 2009. Disponível em: http://www.andi.org.br/sites/default/files/legislacao/legislacao_emenda_constitucio-
nal_59_2009.pdf.  Acesso em 16/08/2017. 

_______. Lei n° 12.061 de 27 de outubro de 2009. Disponível em: http://www.andi.org.br/sites/default/files/legislacao/legislacao_emenda_constitucional_59_2009.pdf.  Acesso 
em 16/08/2017. 

FURLAN, Elisangela. Educação na década de 1970: formação sem informação. 2016. Disponível em: http://www.histedbr.fe.unicamp.br/acer_histedbr/jornada/jornada11/
artigos/4/artigo_simposio_4_739_furlan.elisangela@gmail.com.pdf. Acesso em: 22 de ago. 2017. 

MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais Helena dos. Verbete Reforma Francisco Campos. Dicionário Interativo da Educação Brasileira - Educabrasil. São Paulo: Midiamix, 
2001. Disponível em: http://www.educabrasil.com.br/reforma-francisco-campos/. Acesso em: 17 de ago. 2017

QUEIROZ, Cintia Marques de; ALVEZ, Lidiane Aparecida; SILVA, Renata Rodrigues da, SILVA; Kássia Nunes da; MODESTO, Ricardo Veiga. Evolução do Ensino Médio no 
Brasil. In V simpósio internacional: O estado e as políticas educacionais no tempo presente - UFU. Dezembro de 2009 – Uberlândia. Disponível em http://www.simposioes-
tadopoliticas.ufu.br/imagens/anais/pdf/EP07.pdf. Acesso em 14/08/2017.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF). 40 anos de educação em Brasília. Brasília: Secretaria de Estado de Educação, 2001.

___________________________. Currículo em movimento da Educação Básica. Ensino Médio. 2014. Disponível em https://issuu.com/sedf/docs/5-ensino-medio. Acesso 
em 16/08/2017.

___________________________. Censo Escolar DF. Disponível em http://www.se.df.gov.br/servicos/censo-escolar.html. 2017. Acesso em 27/07/2017.

VIEIRA, José Jairo; RAMALHO, Carla Chagas; VIEIRA, Andréa Lopes da Costa. A Origem do Plano nacional de Educação e como ele abordou as questões de gênero. 
In: RPGE– Revista on line de Política e Gestão Educacional, v.21, n.1, p.64-80, 2017. Disponível em http://seer.fclar.unesp.br/rpge/article/viewFile/9746/6592. Acesso em 
16/08/2017.

122 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Tabela 1 - Evolução proporcional do número de instituições educacionais com oferta de ensino médio ou médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
Notas explicativas:	
1 - Uma mesma Instituição Educacional pode oferecer mais de uma etapa/modalidade da Educação e mais de um turno; 
2 - CRE Paranoá não incluiu no número de instituições o CEF 02 do Paranoá em 2016, pois as matrículas foram realizadas após a data de referência; 
3 - (a) INCRA 9 pertenceu à CRE de Brazlândia até 2013; após passou a pertencer à CRE de Ceilândia; 
4 - (b) CED Myriam Ervilha pertenceu à CRE de Samambaia até 2013; após passou a pertencer à CRE Recanto das Emas.

Apêndice

Tabela 1.1 - Evolução proporcional do número de instituições educacionais com oferta de ensino médio ou médio 
integrado por turno segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
Notas Explicativas: 
1 - Uma mesma Instituição Educacional pode oferecer mais de uma etapa/modalidade da Educação e mais de um turno; 
2 - CRE Paranoá não incluiu no número de instituições o CEF 02 do Paranoá em 2016, pois as matrículas foram reali-
zadas após a data de referência; 
3 - (a) INCRA 9 pertenceu à CRE de Brazlândia até 2013; após passou a pertencer à CRE de Ceilândia; 
4 - (b) CED Myriam Ervilha pertenceu à CRE de Samambaia até 2013; após passou a pertencer à CRE Recanto das Emas.
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Tabela 2 - Evolução proporcional do número de professores em sala de aula com atuação no ensino médio ou médio integrado se-

gundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Tabela 3 - Evolução proporcional do número de matrículas iniciais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 
2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 4 - Evolução proporcional do número de matrículas finais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 5 - Evolução proporcional do número de alunos afastados por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 
2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 6 - Evolução da taxa de alunos afastados por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 7 - Evolução proporcional do número de alunos reprovados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

128 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Tabela 8 - Evolução da taxa de reprovação do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 9 - Evolução proporcional do número de alunos aprovados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 10 - Evolução da taxa de aprovação do ensino médio ou médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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